
Novos parâmetros. Objetivo, entre outros, é adaptar a legislação, criada em 2008, às novas tecnologias
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¬ EURICO MARTINS
¬Todos os dias, milhares
de consumidores brasilei-
ros recorrem ao Serviço de
Atendimento ao Consumi-
dor (SAC) das empresas
em busca da solução de
problemas relacionados à
compra de algum produto
ou à contratação de deter-
minado serviço. Porém, na
maioria das vezes, o pro-
cesso se torna uma marato-
na estressante e, em mui-
tos casos, sem sucesso,
após preciosos minutos
com o ouvido colado no te-
lefone – fixo ou celular –
ou na internet.

Diante das quase 184
mil reclamações registra-
das nos Procons do país no
ano passado, a Secretaria
Nacional do Consumidor
(Senacon), vinculada ao
Ministério da Justiça,
criou um grupo de traba-
lho para discutir a moder-
nização da Lei do SAC, (de-
creto 6.523/2008), que
tem como objetivo elabo-
rar, até o fim deste ano, no-
vos parâmetros de qualida-
de e de efetividade para o
atendimento telefônico e
virtual, além de garantir
maior segurança em rela-
ção aos dados do consumi-
dor – já que a lei, de 2008,
foi elaborada quando mui-
tas das atuais tecnologias
não estavam disponíveis.

Na primeira reunião,
realizada em meados do
mês passado, os integran-
tes do grupo de trabalho de-
tectaram várias falhas na le-
gislação. Entre elas a demo-
ra no atendimento das de-
mandas do consumidor; a
dificuldade para cancelar
serviços; a necessidade de
repetição do histórico da de-
manda, quando a ligação
cai; as infindáveis ligações
das empresas, buscando
“retomar” o serviço cancela-

do; a má qualidade do atendi-
mento e a necessidade de am-
pliar os meios de atendimen-
to para além do telefone.

Um dos integrantes do
grupo que discute as mudan-
ças no decreto, o coordena-
dor do Procon-MG, promo-
tor de Justiça Amauri Arti-
mos da Matta, destaca que
alguns pontos devem mere-
cer atenção especial no no-
vo texto. O primeiro deles,
revela, diz respeito à repeti-
ção da demanda quando a
ligação cai. “É preciso que
seja adotada a regra da
Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel), que
determina que, ao cair a liga-
ção, o atendente deve retor-
ná-la ao consumidor”, diz.

PRESSÃO. Em segundo lugar,
ele ressalta que o “sossego”
do consumidor deve ser pre-
servado na nova legislação.
“Quando alguém cancelar
um serviço, a prestadora
não pode ficar ligando ofere-
cendo novos pacotes, tentan-
do convencer o usuário a
não cancelar o plano. A ten-
tativa de fidelização só pode
ser feita uma vez, de modo
claro, e gravado”, explica.

Outra preocupação está
ligada à privacidade dos da-
dos pessoais e bancários dos
consumidores que recorrem
aos SACs. “Muitas vezes re-
cebemos, por vários canais,
ofertas de produtos ou servi-
ços e não sabemos como
nosso ‘endereço’ foi obtido,
de onde elas vieram. Parece
que existe um mercado ne-
gro que teve acesso a esses
dados. Isso precisa ser con-
trolado”, afirma o coordena-
dor do Procon-MG.

Avanço

Origem

Desatualizada. Lei do SAC foi concebida pensando no telefone, mas hoje cliente é atendido até por WhatsApp e por robôs em chats

(*)Basedereajuste dealuguéis
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33, é um dos milhares de
brasileiros que defendem
mudanças na lei que rege o
Serviço de Atendimento ao
Consumidor (SAC). Ela con-
ta que, há cerca de um ano,
comprou, pela internet, um
filtro de água para ser fixa-
do na parede.

“Instalamos o aparelho e
logo depois viajamos. Fica-
mos um mês fora e ao retor-
nar percebemos que o filtro
estava pingando. Entramos
em contato com a empresa
solicitando a devolução do
produto, mas fomos orienta-
dos a procurar a assistência
técnica terceirizada”, diz ela.

Foi aí que começou o tor-
mento, que durou quase três
meses. “Apesar da previsão
de entrega em 15 dias, o fil-

tro ficou na assistência mais
de um mês. Quando ligáva-
mos, o telefone não atendia.
E quando atendia, a funcio-
nária dizia que iria ‘checar o
status da ordem de serviço’,
e a ligação caía”, conta.

“Acredito que os serviços
de atendimento ao consumi-
dor só existem para atender
normas legais de funciona-
mento, pois não buscam real-

mente resolver o problema.
Na maioria das vezes, os
SACs contam com funcioná-
rios sobrecarregados e estres-
sados, justamente por traba-
lharem diariamente com re-
clamações”, afirma ela.

“O ideal seria que esse
setor tivesse uma política
de bonificação para aque-
les (funcionários) que con-
seguissem realmente resol-
ver o problema dos clientes
sem gerar estresse”, suge-
re. “Outra ideia seria fazer
com que o atendente ligas-
se para o cliente ‘indigna-
do’ antes do fim do prazo
combinado, mesmo que ain-
da não tivesse retorno. Ape-
nas para dizer ‘estou aqui,
não me esqueci de você,
vou ajudá-lo a resolver o
problema o quanto antes’”,
conclui. (EM)

TABELADOIMPOSTODERENDA (Ano-calendário2015)

Basedecálculo(R$) Alíquota(%) Parcelaadeduzir(R$)

Até1.903,98 Isento Nãohá

De1.903,99a2.826,65 7,5 142,80

De2.826,66a3.751,05 15 354,80

De3.751,06a4.664,68 22,5 636,13

Acimade4.664,68 27,5 869,36

06/11/2017

7
Na avaliação do presi-
dente da Associação

Brasileira das Relações Em-
presa-Cliente (Abrarec),
Renato Cuenca, que tam-
bém integra o grupo de tra-
balho para modernizar a
Lei do SAC, “o próprio de-
creto abre espaço para ser
modernizado”.

“É preciso incorporar
as novas tecnologias, co-
mo o atendimento digital,
em multicanais, como
web, chats e aplicativos
de celular. O decreto anti-
go só previa atendimento
por telefone. Isso também
motivou a modernização
da legislação. Hoje, os con-
sumidores interagem de
várias formas e a lei tem
que abarcar essa evolu-
ção”, afirma ele. (EM)

Lacunas. A Lei do SAC,
de 2008, surgiu diante de
uma necessidade de se
regular os serviços de
atendimento ao consumi-
dor em razão das lacunas
que se verificavam nas
relações de consumo.

SALÁRIOFAMÍLIA R$
Até 859,88 44,09
859,89 a
1.292,43

31,07

SALÁRIOMÍNIMO

R$937,00
PIB2016

R$6,267trilhões

SELIC UFIR TJLP
7,5% 1,064 7%

INDICADORES ECONÔMICOS

ATÉ 3/5/12

29/10 0,5000

30/10 0,5000

31/10 0,5000

APÓS 4/5/12

29/10 0,4690

30/10 0,4690

31/10 0,4690

POUPANÇA %

19/10 0,5499

20/10 0,5046

21/10 0,4841

22/10 0,5097

23/10 0,5126

24/10 0,5582

25/10 0,5411

26/10 0,4891

TBF %

19/10 0,0000

20/10 0,0000

21/10 0,0000

22/10 0,0000

23/10 0,0000

24/10 0,0000

25/10 0,0000

26/10 0,0000

TR %
INDICADORES DE PREÇO %
Índice de inflação Setembro Outubro No ano 12 meses

IPCA/IBGE 0,16 - 1,78 2,54

INPC/IBGE -0,02 - 1,24 1,63

IPC/Fipe 0,02 0,32 1,42 2,30

IGP-M/FGV* 0,47 0,20 -1,91 -1,41

IGP-DI/FGV 0,62 - -2,03 -1,04

IPCA (IPEAD-BH) 0,27 0,29 3,19 3,85

CONTRIBUIÇÃOPREVIDENCIÁRIA

Faixa INSS(%)

Trabalhadoresassalariados

AtéR$1.659,38 8,00

DeR$1.659,39aR$2.765,66 9,00

DeR$2.765,67aR$5.531,31 11,00

Empregadordoméstico 8,00

Leiqueregeatendimentoao
clienteseráalvodemudanças

Apóstensãocomatendimento,
consumidorasugeresoluções

“Na maioria das
vezes, os SACs
contam com
funcionários
sobrecarregados
e estressados”

Marianna Dagois
Auxiliar administrativo
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